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GERÊNCIA DE MERCADO I

.DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 16-8-68, deferindo, na forma doe

pareceres, o requerido nos processos
números:

Sociedades Distribu:doras	 -
a) AUtorização para funcionar:
A-68-1.390 - Vértice - Dlstribui-

dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. - Pôrto Alegre (RS).

A-68-2.683 M. Tomazoni - Dis-
tribuidor de Títulos e. Valôres Mobi-
liários - Caxias do Sul (R$).

A-68-2.963 - Natalcred - Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobilia-,
rios S.A. - Natal (RN) .

A-68-2.989 - messe - r)istribui-
dora de Titulas e Valdrea Mobiliárks
S.A. - São Paulo (SP).

•b) Instalação de dependência:
A-68-2.989 - Messe - Distribuidora

de Títulos e Valdres' Mobiliários Ltda.
Em Sorocaba (SP).

Retificações
No Diário Oficial de 1-8-63 - Se-

ção I. pág. 1.639, 29 coluna, linha 19,
Onde se lê:.

A-68-2.954 - Financional...
Leia-se:

A-63-2.954	 Finacional
Na edição de 6-8-68 - Seção I -

Parte 1/, Pág. 1.721, 29 coluna, li-
nhas 34-35,

Onde se Iê:
Banco de Investimentos Financiar

Sociedade Anônimat
Leia-se:

Banco de Investimentos Finacional
Sociedade Anônima.

Na edição de '8-8-68 - Seção I -
Parte II, pág. 1.753, 19 coluna, li-
nhas 23-24,

Onde l se lê:
Banco de Investimentos Financial

Sociedade Anônima.
Leia-se:

Banco de Investimentos Finaciona/
Sociedade Anônima.

• Na....Ndição de 0-8-68 - Seção I -•
Parte ttII, pág. 1.769. 29 coluna, li-
nhas 31-33,

Onde se lê:
A-68-3.006 - Pelado - Distribui-

dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Limitada

Lela-se:
A-68-2.890 - Bahia Lucro 3.. A. -

Crédito, Financiamento e Investi-
mentos.

Na edição da 14-8-68 - Seção I -
Parte II, pág. 1.793, 19 coluna, ti-
nhas 20-21,

Onde se lê:
Corretora Paranaense de Títulos e
Valôres...

, Leia-se:
Corretora Paranaense de E.1mblo e

Valôres...

••

PORTAR1-4S DE 'l DE AGOSTO
DE 1965

O Presidente da Cornirsão de Ma-
rinha Mercante, tendo em vista cs
termos dos Decretos n9s 59.635, de 21
de dezembro de 1966, 60.263, de 23 ae
fevereiro de 1967 e 61.049, de 21 de
Julho de 1967, bem como a Tabela se
Gratificaçao de itepreseataeac. de use-
binete, de que trata a Expasiçáo
Motivos do ex-MVOP u9 ltrz.de 2 de
fevereiro de 1967, aprovada pelo Exm9
Sr. Presidente da República em 25 de
fevereiro de 196T. e publicada no-
rio Oficia? de 2 de março de 1967, re-
solve

INI9 6.187 - Dispensar Jairo Coelho
de, Oliveira Santos da funçact de As-
:Amor da Presidência. desta Comissão,
constante da Tabela de Gratificação
de Repreesntação de Gabinete, a
partir de 1 de esbato de 1968. . .

O Presidente da 'ComisEão " de Mari-
nha Mercante, no uso ea.s atribuiçÕes
que lhe confere o item 10 ponto 1,
letra 1,1 do Regimento interno, re-
solver

N9 6.183 - Norwar o Oficial de
Administração \nivel /6-C, Wilton
Omena. Leite, para exercer o cargo,
em comissão,. de Subaele.gado„ Sienbo.
lo 7-C, da D.R. de Recife, desta
Comissão, em Maceió de conformida-
de com. a Portaria n9 822, de 9 de ou-
tubro de 1967, do Esm9 Sr, Ministro
dos Transportes, e com o Decreto nú-
mero 62.457, de 25 de março de /EM
Jaze Celso de Macedo Soares
rães.

PORTARIA DE S DE AGOSTO
.	 DE 1963
O Presidente da' Coods.são de Mari-

nha Mercante, tendo em vista os ter-
mos dos Decretos noa 59.635, de 21 de
dezembro de 1966, 60.263, de 23 -de

• fevereiro de 1967 e .61.049, de 21 de
julho de 1967, bem C01710 a Tabela de

Gratificação de Representação de Ga-
binete, de que trata a Exposição' de
olotivos do ex-MVOP n9 102 de 2 de
fevereiro d3 1967 aprovada pelo Esmo.
Sr. Presidente da República em 25 de
fevereiro de 1967 e publicada no Diário
Oficiar de 23.67, resolve:

N9 6.190 - Dispensar Luiz de Oli-
veira da função de Assessor da. Presi-
dência, desta Comissão, constante da
Tabela de Gratificação de Reprezen-
tação de Gabinete, a partir de 16 de
Julho de 1968. José Celso de Macedo
Soares Guimarees.

PORTARIA DE 8 DE AGOSTO
DE 1968

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, no 4130 dos atribuições
que lhe confere o item lit ponto, 1, le-
tra G do Regimento Interno, resolve:

N9 6.198 - Remover, "ex officio",
no interesse da Administração, o. Con-
ferente de Carga nível 15-A,. Wsddir
Leite Carvalho, da 29' D. R. desta, Co-
missão em Be'ém, 153X11 a !uh-Delega-
cia. da 39 D. R. de Fortaleza elo São
Luiz. - José Celso de Macedo Saarea
Guimarães.

PORTARIAS DE 15 DE AGOSTO
DE 1968

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o item /O Éreta I,
letra G do Regimento , interno, re-
solve:	 .

N9 6.207 ,.- Exonerar o Oficial de
Administração, nivel 16-e, Jorge
ler Corchs,' do cargo de Delegado da

7' Delegacia Regtoual desta Comissão,
em Santos, e designá-lo para, .,-serc.er
a função gratificada de Chefe dos.
Serviços Gerais, Simbolo 1-1', na mes-
mo Delegacia, nos termos do Decreta
n9 62.457, de 25 de março de 1963.

N9 6.203 - Atribuir ao Sr. Ger-
mano Pereira Lima os encargos de
Delegado da 7, Delegacia .itestionaI
desta Comissão, em Santos, ile con-
formidade com a Portaria n 9 822, ae
9 de outubro de 1967, do Esmo. Si'..
Ministro doe Transportes, e com o De-
creto n9 62.457, de 23 de março de
1968. -,- José Celso de Macedo Soares
Guimarães.

PORTARL4S DE 16 DE AGOSTO
DE 1968

O Prestdente da Comissão de Mari-
nha Mercante, no uso das atribuições
que lhe confere o capitulo III, item
10.1, letra et do Regimento Interno,
resolve: -

N9 6.212 - Exonerar o Agregado.
Símbolo 6-C, José Nunes Ribeiro, do
cargo, em comissão, de Delegado 3-C,
da. 4' joelegacia Regional, Teste Ór-
gão, em Recife.
•N9 6.213 - Atribuir, ao Sr. Lauro

Guaranys Guimarães, os encargos de
Delegado da 4° Delegacia Regional
desta Comissão, em _"ircire, nus ter-
mos da Portaria ra9 822, de 3 de ou-
tubro de 1967 (Diário Oficial d p 12
de outubro de 1967), do EICERT br.
Ministro dos Transportes e do De-
creto n° 62.467, de 25 de março de

19O.8 (Diário Oficiai de 4 de abril de
nes). - José Celso de Macedo Soares
Guimarães.

PORTARIA DE 19 DE AGOSTO
DE 1963

O Presidente da Comissão de Mari-
nha Mercante, no uso das atribuições
que lhe cenfere o capítulo 10, item
10, letra "g" do Regimento Interno,
resolve:

INI9 6.211 -• Designar o Procurador
de 29 Categoria. -- Luiz Carlos Par-.
miras - o Assistente do Departamen-
to Administrativo, Sirriboio 2-F -
berto Nunes - e o Chefe da Seção
Cadastral, Símbolo 2-F, da Divisão de
Cadastro do Departamento Financeiro
é de Contrôle Jeorson Ferreira dos
Santos - para sob a presidência do
primeiro citado, integrarem a Comis-
são de Inquérito incumbida de apurar
a irregularidade apontada no telegnt.
ma número 178-6, de 5 de a.gemto de
1968, na forma prevista no art. 217,
da Lei 1.711 de 28 de outubro de 1953.
- Celso. de Incerto Soares Guimarães.

• Retificaçdo
Portaria. n9 6.100, de 3 de junho de

1 968, publicada no Diário Oficiai de
20 de junho de 1968 - Seção I -•
Parte II - Fls. 1.327.

Onde se lê: "A partir de 13.5.68",
Lela-se: "A partir de 20.6.68".
Portaria n9 6.115, de 4 de junho de

'968, publicada no Diário Oficial de
24 de Junho de 1968 - Seção 1-4
Parte II - Fls. 1.350.

Onde se lê: "Fautor Pleindenfelder"
Leia-se: "Elmar Ileidenfelder".
Portaria n9 8.173, de 18 de julho da

1968, publicada no Diário °tida de
2 de agôsto de 1968 - Seção 1 -
te II - Fls. 1.707.

!MINISTÉRIO

DOÈ. TOANSPÓRTES
cinussÃo DE MARINHA MERCANTE
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EXPE,DIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAI

DIRETOR GERAL

ALBERTO CE BR1TTO PEREIRA

ASSINATURAS
E PARTICULARES i	 FUNCIONÁRIOS
e Interior:	 , Capital e Interior:

NCr$ 18.00 Semestre 	  NCr$ 13,50
	  NCr$ 36,00 Ano . 	  NCr$ 27,00

Exterior:	 Exterior:
	  NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$ 30,0

NÚMERO AVULSO
— O preço_do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

-- As R..partições Publicas del
verão entregar na Seção de Co-1
rnunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclam.tções pertinentes CREPE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES
.atéria retribuida, nos casos .1e J. B. DE ALME.ILNA CARNEIRO

s &to ou omissão, deverão ser
tormuladas por escrito à Seção	 DIÁRIO OFICIAL
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

REPARTIÇÕES
.-- Os originais, devidamente

grafados em espaço dois, em uma Semestre 	
só face do papel. formato 22x33 :Ano
as emendas e rasuram serão res-
salvadas por quem de direito.	 Ano

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
.ano, por seis meses ou . um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

,As assinaturas vencidas pa-
derfo ser suspensas sem, prévio.
aviso.

na
te-
ser
de

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o . mês e o ano em gue- findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de.
verão ser renovadas até 28 de je.,
vereiro.

— A remessa de. valóres, sem,
pre a favor, do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-,
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da ass:nafizra

SEÇÃO 1 - PARTE II - -

Orgão deitinado às putlicações da administracão descentralizada •

Impresso nas oficinas do Departamento oe Imprensa Nacional.	 .
asAisiLiA	 .

-autenticados, deverão ser dactilo- Capital

1

— Para evitar interrupção
remessa dos órgãos oficiais a

• novação de assinatura deve
CHUFE DA saçAo DE wesowçIe 'solicitada com antecedência
FLORIANO GUIMARÃES ¡ trinta (30) dias.

Oride se lê: "Fernando Verardy Mi-
randa Filho".	 1-	 •

Leia-se: "Ferdinand Verardy- Mi-
ian-.1a Filho".

Portaria n9 6.174, de 18 de julho de
1968, publicada no Diário Oficial de
2 de agôsto de 1968 — Seção I —
Parte II — Fls. 1.707.	 •

Onde, se lê: "Poggi de Araujo",
teia-se: "Manoel Poggi de Araujo"

• —	 .

CONSELHO NACIONAL -
DE PORTOS E VIAS

)	 NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N9 529.3/68

Em 6 de agôsto de 1968
O Conselho Nacional de Portos

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d'' do Art.
99 da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, tendo em vista o que .consta
dos Processos CNPVN n9 14-68 e
DNPVN n9 9.479-68 e o que ficou de-
liberado na sua 529 9 Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 6 de agôsto de
1968, resolve

Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to em favor da servidora Edith Jac-
ques de Oliveira substituta do Chefe
de Serviços Gerais do mesmo. Depar-
tamento, no , valor de NC r$ 600.00.
(seiscentos cruzeiros novos), para
atender às despesas de copa, passa-
gene, encomendas aéreas, valores e
correspondências.

TI — Determinar que o responsável
pela gestão -do suprimento apresente
ao Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
os balanços mensais correspondentes,
que servirão como prestação de con-
tas.
" — A despesa correrá por conta
da Verba 3.1.4.0 — Encargos Diver-
aos — 13.00 — Outros Encargos 1)
Despesa urgente de qualauer nattire-m

do Orçamento do DNPVN para o
exercício de 1968. 	 •

Sala das Reuniões . 6 de agôsto de
1068. — Hildebrando de Araujo Goes.

RESOLUÇÃO N9 530.1/68

Em 9 de agôsto de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 8 do inciso
13, do Artigo 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Procesoss
CNPVN — 12-68 e DNPVN — 4.786
de 1968 e o que ficou deliberado na
sua 53P Reunião Ordinária, realizada
no dia 9 de agôsto de 1968, resolve:

1 — Autorizar ao Departamento Es-
tadual de Portos Rios e Canais, do
Estado do Rio Grande do Sul, a co-
brar o adicional de 13,5% (treze vírgu-
la cinco por cento) sôbre as taxas vi-
gentes nos portos de Pôrto Alegre, Pe
lotas e Rio Grande, excluindo as da
Tabela D, para que aquêle Departa-
mento possa ter condições de paga-
mento do aumento salarial conced,i,do
a seu funcionalismo.

II — Propor que a portaria minis-
terial correspondente à. Resolução en-
tre em vigor na data da sua publica-
ção.

III — Submeter a presente Resolu-
eão à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões 9 de agôsto de
1988. — Hildebrandd de Araujo Góes,
Presidente do CNPVN.

RESOLUÇÃO N9 530.2/68

Em 9 de agôsto de 1968
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o item 8 da alínea B,
do Artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e	 •

Considerando os Vermos do Oficio
0-1.562, de 26 de julho de 1968, do
Diretor-Geral do DNPVN,

Considerando, ainda o que consta
dos processos — DNPVN — 9.010-63
e CNPVN — 145-67 e o que ficou de-
liberado na sua 5309 Reunião Ordi.
nária, realizada no dia 9 de agôsto
'crente, resolve:

I — Aprovar a tarifa, que com esta
baixa rubricada pelo Chefe do Gabi-

neto do CMPVN, para ter aplicação
no pôrto de Belém, Estado do Pará;

II -- Sugerir ao Sr. Ministro dos
Presidente do CNPVN.
Transportes a revogação de Portaria
n9 357 de 21-6-66, que aprovou a tari-
fa atualmente em vigor no aludido
Pôrto;

III — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial na forma do

19 do Artigo V da Lei 4.21,? 14
de fevereiro de 1963, sugerin o que a
tarifa em aprêço entre em vigor na
data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Sala das Reuniões, 9 de agôsto de
1968. — Hildebrando de Araujo Góes,
Presidente do CNVPN.

RESOLUÇÃO N9 530.3/68
.	 Eni 9 de agôsto de 1968
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do Ar-
tigo 99 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta do Processo CNPVN — 81-67 .e
Ofício G_1.679, de 9 de agôsto de 1968
e o que ficou deliberado na sua 5309
Reunião Ordinária realizada em 9 de
a,gôsto de 1968, resolve:

— Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to em favor de Jorge do Rêgo Mon-
teiro Faveret, Procurador-Geral do
mesmo Departamento, no valor , de
NCr$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos), para atender às dessas com
combustível, decorrentes de sua via-
gem à Brasília, Distrito Federal em
obJeto de serviço.

II — Determinar que o responsável
pela gestão do suprimento apresente
ao Diretor-Getal do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, em prazo hábil a prestação de
contas.

— A despesa correrá por conta
da Verba 3.1.2.0-04.00 — Combustí-
veis e Lubrificantes do Orçamento do
DNPVN para o exercício de 1968.

Sala das Reuniões, 9 de 'agôsto de
1968. — Hildebrando de Araujo Goes

RESOLUÇÃO N9 530.4/6?
•

Em 9 de agôsto de 1968
O Conselho Nacional de Portos a

Vias Navegáveis, no uso da atriielição
que lhe confere a alínea 1, inciso B.
do Artigo 69 da Lei n9 4.213, de 11
de fevereiro de 1963 tendo em vista
o que conta dos Processos CNPVN —
141-68 e DNPVN — 16.852-67, bem
como o que ficou deliberado na sua
530 Reunião Ordinária, realizada em
9 de agôsto de 1968, resolve:

I — Aprovar projeto, especificações
e orçan)ento, no valor global de 	
NCr$ 2.499.4'70,00 (dois milhões, qua 	
trocentos e noventa e nove mil quan
trocentos e setenta cruzeiros novos),
que com esta baixam rubricados pelo
Chefe de Gabinete clêste Conselho, re-
ferentes	 recuperação do cais c10
Pôrto de Aracaju, Estado de Sergipe.

II — Submeter esta Resolução A
homologação ministerial, na forma do
disposto no 1 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 9 de agôsto de
1968. — Hildebrando de Araujo Góes,

RESOLUÇÃO N9 530.5/68
Em 9 de agôsto de 1968

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis . no uso da atribuição
que lhe confere o Art. 9 9 do Decreto-
lei n9 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos pro.
cessos CNPVN — 53-68 e DNPVN --
8.490-68 e o que ficou deliberado em
sua 5309 Reunião Ordinária, realizada
em 9 de agôsto de 1968, resolve:

Aprovar o 'armo n9 25-68 de 17 de
julho de 1968, Segundo Aditivo ao de
Contrato n9 7-68, de 8 de março de
1968, celebrado' entre o Departamento
Nacienal de Portos e Vias Navegáveis
e a firma ARO — Cia. Sul Americana
de Eletricidade. para o fornecimento
e instalação de rêde e respectivo equL
pamento, Para distribuição de energia
elétrica no Pôrto do Rio Grande, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Sala das Reuniões, 9 de agósto de
1968. — Hildebrando de Araujo Góes.
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60 titular da presente Portaria, pas-
sou a exercer os encargos de Assessor
Chefe do Gabinete desta Superinten-
dência, a partir de 4-4-68, com a gra-
tificação de NOr$ 450,00 (quatrocentoa
e cinqüenta cruzeiros novos), de con-
formidade com a Tabela de Gratifi-
cações publicada no Diário Oficia/ do
10-7-68, de orcôrdo com o processo
Sudepe no 6.526-68.

Em 18-7-68. - Antonio Maria Nu
nes de Souza.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTORA

UNIVERSIDADE FEDERAL 1 pelo Decreto n9 45.aul, de as de abril
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INSTITUTO BRASILEIRO DE
DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 15 DE AGOSTO

DE 1988
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são-tonferidas
no item V, do artigo 23, do Regimento
aprovado pelo Decreto n o 62.018, de
29-12-67, resolve:

NO 432 - Dispensar o Engenheiro:
agrónomo TC-101.22-0, EsmerMO Go-
mes 'Parente, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dispo-
sição do IBDP, da função gratificada,
símbolo 1-F, de Chefe da Agência do
Estado do Czará, do extinto Departa-
mento de Recursos Naturais Renová-
veis.

le s 433 - Nomear o Engenheiro-
agrônomo TCe101.22-0, Esmerino Go-
mes Parente, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBDF, para exercer o ear-
go em comissão, sinibolo 4-C, de De-
legado Estadual no Ceará, criado pelo
Decreto no 62.007, de 29-12-67.

N9 434 - Dispensar o Inspetor de
Trigo P-203,13-B, José Francisco do
Rego de Banis, do Quadro Permanente
tio Ministério da Agrieultura, à dispo-
sição do IBDF, da função gratificada
simbolo 2-P, de Administrador do
Parque Nacional de Ubrajara, Ceara
do extinto Departamento de Recursos
Naturais Renováveis.

N O 435 - Designar o Inspetor de
Trigo P-203.13-B, José Francisco do
Rêge da Bonis, do Quadro Permanente
do Ministério da-Agricultura, à dispo-
tição do JBDIe para, exercer a função
gratificada. símbolo . 1-F, de Adminie-
trader do Parque Nacional de Libra-
jara, Ceará. criada pelo Decreto nú-
mero 62.007, de 29-12-67.

No 436 - Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Joaquim Mo-
reira Neto, do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, à CIA)051-
Cão do IBDP. da funcão gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Estação Flo-
restal de Experimentação de Sobral,
Ceará, do extinto Departamento , de
Recursos Naturais Renováveis.

N9 437 - DeSignar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B. Joaquine Mo-
reira Neto do Quadro Permanente cie
Ministério da Agricultura, à disposição
do IBDF, para exercer a .função gra-
tificada. símbolo 1-F, de Chefe da Es-
tacão Florestal de Experimentação de
Sobral. Oporá, criada pelo Decreto nú-
mero 62.007, de 29-12-67.

NO 438 - Designar o Agregado ao
símbolo 4-C. Armando Paria Corrêa,
do Quadro Suplementar do Ministério
da Agricultura, to, disposição do IBDF,
para exercer a função gratificada,
símbolo 2-1e, de Assessor Administra-
tivo da Presidência, criada pelo De-
creto no 62.007. de 29-12-67.

N9 439 - Designar o Almoxarife
AF-101.14-A. Jayme Rodrignes
para exercer a fundo gratificada,
sfmbo'o 2-F, de Chefe da Seção de
Patrimônio (DAM-P), da Divisão de
Material e Patrimenio (DAM), do De-
partamento de Adm inistração Geral
(DA), criada pelo Decreto n9 62.007,
de e9-12-67. - Sylvio Pinto da Luz.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

-DA PESCA
POSTARIA DE 23 DE JULHO

DE 1968
O Superintendente da Superinten-

lência do Desenvolvimento da Pesca.
asando da atribuição que lhe confere
) artigo 17 do Decreto n7 62.759. de
12 de maio de 1908, resolve:

N7 386 - Designar de_ acôrdo com
Os artigos 72 e 73, ; 2 9 da Lei n9 1.711,
de 1952, combinados com o art. 49 do

Decreto n9 59.835, de 21 de dezembro
de 1956, Ilda Sobreiro, Nieves, Escri-
turário nivel 8, , atualmente isolada na
Seção do . Pessoal, para substituir o
Chefe da Turma de Direitos e Van-
tagens da mesma Seção, nas suas fal-
tas e impedimentos legais ,ou even

- Antonio Maria Nunes de
Souza,

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1968

O Stlperintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo -17 do Decreto n9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve:

N9 434 - Conceder exoneração a
Mauro Barbosa Botelho, do cargo de
Delegado Regional da SUDEPE na
Região Nordeste Setentrional. -

N9 436 - Designar o Inspetor de-
Caça e Pesca, nível 11-A, Sebastião
Fernandes Ramos, para exercer as
funções de Delegado Regional da
SUDEPE no Nordeste Sententrional,
de acôrdo com a tabela aprovada pelo
Decreto n9 58.083, de 23 de março de
1966, até que seja implantada a es-
trutura prevista pelo Decreto núme-
ro 62.759, de 22 de maio de 1968.

N9 437 - Na forma do disposto pelo
parágrafo único do artigo 49 do De-
creto n7 62.458, de 25 de março de
1968, considerar aprovado o projete
da Companhia de Pesca Norte do
Brasil -- COPESBRA. conforme o
constante do Processo SUDENE nú-
mero 3.048-65, habilitando a mesma
ao gtizo dos benefícios previstos nos
artigos 73 e 74 do Decreto-lei ne 221,
de 28 de fevereiro de 1967, conforme
relatório de aprovação do referido pro-
jeto. - Antônio Maria Nunes de
Soara.

•
PORTARIAS DE 12 DE AGOSTO

- DE 1968
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea a, do Decreto
n7 62.759, de 22 de maio de 1968, ten-
do em vista o que consta do Processo
Sudepe n9 6.937-68, resolve:

NO 442 - Nos termos dos artigos 19,
20 e 93, parágrafo único, do Decreto-
lei n7 221, de 28-2-67, conceder regis-
tro provisório 11 firma CIAPESO -
Companhia Amazonica de Pesca, com
sede e foro à Rodovia Artur Bernar-
des - Quilômetro 145, em Belém, Es-
tado do Pará', ficando o referido re-
eistro condicionado a apresentação
dentre do prazo de 90 (noventa) dias,
da documentação complementar pre-
vista na legislação vigente.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 17 do Decreto n9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve:

N9 444 - Aposentar de acôrde com
o art. 29

'
 da Lei n9 3.908, de 19 de

Junho de 1961, observado o disposto no
e 19 do art. 177 da Constituição Fe-
deral, Maurício Lacaille de Araújo
matrícula no 1.158.029, no rargo de
Médico, nível 21-A, declarando-o e co-
movi do ao nível Imediatamente supe-
rior da respectiva Série de Classes,
de conformidade com o art. 1 9 da
mencionada lei.

N9 445 - Designar de acôrdo cem
os artigos 72 e 73, ; 29 da Lei nú-
mero 1.711-52, combinados como ar-
tigo 49 do Decreto no 59.835. de 21
de dezembro de 1966, Vilma Ramas.
Armazenista. nível 10-B, atualmente
lotada na Contadoria Geral para
substituir o Chefe da Turma de Pa-
trimônio daquela Contadoria, nos seus
afastamentos legais ou eventuais. -
Antonio Maria Nunes de Souza.

DE GOIÁS
PORTARIA DE 18 DE JUNHO

DE 1968
o Reitor em 'exercicio, da Univer-

sidade Federal de -Goiás. usando de
sua satribuiçôes legais e estatutárias
e tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 004511-68, resolve:

N9 558 - Exonerar, a pedido. Marco
Túlio Fontoura Queiroz, ocupante de
cargo em Comissão de Diretor do De-
partamento de Administração Central,
símbolo 5-0, do Quadro Unice de Pes-
soal desta Universidade tornandb esta
medida efetiva- a partir de 19 de junho
do corrente ano. - Odifelneltario ao
Brasil Americano.

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1968	 -

O Reitor da Universidade Federai
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
o constante do Processe n7 004946-68,
resolve:

N9 649 - Dispensar, a Pedido , El-
bie de Britto Guimarães, da Itunsto
gratificada. símbolo 10-F. -de Chefe do
Arquivo Geral do Serviço de Comu-
nicações do Departamente de Admi-
nistração Central da U.F.GO., tor-
nando esta medida efetiva a partir
do dia 5 do ziorrente.

NO 650 - Exonerar, a pedido. Eibio
de BrittO Guimarães Escriturário, ni-
vel 8-A .pertencente ao Quadro 11.nico
de Pessoal desta Universidade, lotado
no Divisão do Pessoal do D.A.C. da
U.F.GO., tornando esta medida efe-
tiva a partir do dia 5 do corrente. -
Jerônimo Geraldo de Queiroz.

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DE ALAGOAS

Faculdade de Economia
e Administraçao

PORTARIA DE 13 DE JUNHO
DE 1963

O Diretor da Faculdade de ET
in	

-
mia e Administração da UFAL, no
uso de suasektribuições, resolve:

No 1 - Designar o funcionário Rai-
mundo Nonato Gonçalves Ferreira da
Silva para substituir, a paftiri desta
data, a Secretária desta Faculdade,
durante o período de 60 (sessenta)
dias, corerspondente,s às férias de
1967, não gozadas, e às do ano em
curso. - Milton Gonçalves Fererira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 2 DE Aaõszo
DE 1968

O Reitor da Universidade Federai
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe confere o parágrafo único
do artigo 99 do Decruo n9 59.6-SS, de
6 de dezembro de 1966, tendo em vista
o que consta do Processo- n9 2.084-68,
resolve:

N9 263 - De acôrde com as artigos
74, item I, e 75, da Lei n9-1.711, de
28 de outubro de 1952, regulamentados

de 1959, conceder exoneraçao, a pes
dido, à servidora Regina Marta Bar.
lusa, ocupante do cargo de Escritura.
rio, AF-202-10-B, do Q.U.P., P.P., do
U.P.M.G. lotada na Faculdade cio
Ciências Econômicas. - Gerson dl
Brit0 Mello Boson.

i DECISÃO

Trata-se de acumulação de cargo de
Professor adjunto da cadeira de His-
tória Medieval, da Faculdade do Filo-
sofia e Letras, da Universidane Fe-
deral de Juiz de Fora, com o cargo de
professôra estadual, aposentada, da
cadeira de História Geral e do Brasil
no Instituto de Educação* de Juiz de
Fora.

O Magnífico Reitor da Universidade
Federal de Juiz de Fora instituiu a
presente comissão de professtires da'
Universidade (despacho de fls. 14),
para julgar, nos termos do art. 28.

19, da Lei n9 4.881, de 6-12-65)
quanto à correlação de matérias e
compatibilidade de horários entre ama
cargos, acima referidos, para efeito de
acumulação, pela Professora Maria
José Vieira,

A Comissão examinou o assunto em
face do dispus() no art. 97, item II e
s 19, da Constituição Federal, quanto
à correlação de matérias, de dois car-
gos de professor de compatibilidade
de horários.

A correlação de matérias, nos car-
gos de professor de História Medieval
e Professor de História Geral e do
Brasil, se explica, aqui pelo mesmo
laço de afinidade intelectual e cien-
tífica.

No caso em exame, entende- a co-
missão que é permitida a acumulação,
uma vez que existe a correlação de
matérias, isto é, relação reciproca 6
Imediata de matérias;. associadas que
são as duas atividades, conforme vi-
mos, pelo mesmo laço de efinidade
Intelectual e científica, pois que os
dois cargos pressupõem a mesma es-
pecialização - a ciência nistórica;
para o exercício do magistério, o que
não se discute, certo que na definição'
de magistério, o que não se discute,
certo que na definição de magistério,
que é conceito inserto na Constituição,
em vários de seus preceitos, não há
nenhuma dificeeldade. Trata-se, 6 bem
de ver, da mesma especialidade, do
mesmo ramo de saber.

No que se refere a compatibilidade
de horários, apreciada 'ia concreto",.
esta é evidente, no Caso, pois o fun-
cionário aposentado escapa a casa
apreciação.

Pelo expecto, a Comissão de Fre-.
fessères abaixo assinada julga que
existe correlação de matérias entre os
cargos de professor de História Medie-
val e professor de História Geral 'e
do Brasil bem como "compatibilidade
de horários", podendo a Professóra
Maria José Vieira exercer, cumulati-
vamente, o cargo de Professora de
História Medieval. da Faculdade de
Filosofia e Letras, da Universidade
Federal de Juiz de Fora, com o de
professbra aposentada de História Ge-

-rei e do Brasil, do Instituto de Edu-
cação de Juiz de Fora, Estadual,

pAltECER

1. Neste processo silo premie dois
problemas, para serem objete do exp.-

'MINISTÉRIO D/A'EDUCAÇ.ÃO
E_ CULTURA

• Retificação

Net Portaria n7 240, de 21 ele Junho
de 1967, do Superintendente da
SUDEPE, referente a Aicino de An-
drade, foi feita a seguinte retificação:
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inc e do parecer desta Comissão. São
éles:

a) correlação das matérias "Intro-
dução aos Estudos Históricos" e "Di-
reito Internacional Público", leciona-
das ambas pelo Professor Aimir de
Oliveira;	 —

b) compatibilidade de horário do
mesmo Professor na Faculdade de
Direito e na Faculdade de Filosofia
e Letras, desta Universidade.

2. Do processo constam (fls..5 e 11)
os horários a serem cumpridas pelo
referido Professor. Juntaram-se, for-
necidos pelo interessado os progra-
mas das disciplinas.

3. A matéria de correlação entre
História e Direito já foi objeto de

- acurado exame da Comissáo de
Acumulação de Cargos do D.ASP em
mais de um processo (Processos nu-
meros 52.829-61 — Diário Oficial de
25-1-62; 14.753-63 — Diário Oficial de
17-1-64 — Suplemento e 8.630-65 —
Diário Oficial de 26-4-67). Em todos

- os três casos, opinou' aquela Comissão
pela licitude. da acumulação.

4. No primeiro processo, prevaleceu
contra o voto do Relator o voto que
deu o Dr. Cersindio Monteiro da Sil-
va, no qual transcreve parte de pare-
cer emitido no Processo 5.916-57 e
aprovado pela mesma Comissãto e
pelo Diretor do DASP em novembro
de 1959. A parte transcrita é a se-
guinte: -

• "E' certo que não se pode ser
Catedrático de Direito, em Facul-
dade de Direito, sem que se seja

• Bacharel .em Direito. E o Aca-
dêmico de Direito obrigatoriamen-
te estuda_ História, para o lastro
cultural indispensável para o
aprendizado consciente e racional
da Ciência Jurídica. E a História,
como se sabe, tanto quanto o Di-'
reito, são ciências sociais. Quando
o Govêrno da República, na for-

' ma da Lei, expede um diploma a
um Acadêmico de Direito, no tér-
mino de seu • curso, lhe confere o
titulo de Bacharel em Ciências
Jurídicas e Sociais. Da mesma
forma como esta Comissão pres-
supõe, pelo critério adotado, que
um Bacharel em Direito está ca-
pacitado para lecionar qualquer
matéria que constituiu seu curte-
culo escolar, assim o Govêrno da
República pressupõe que esse mes-
mo Bacharel conhece, não só 8
Ciência Juridicae que, como nin-
guém ignora, é uma ciência socialparticular, como também as ou-
tras ciências sociais que entram
na sua formação cultural ou téc-
nico-profissional: a Sociologia, a
História, a Política, a Economia,
a Geografia Humana e a Antropo-
logia Cultural, pois que estas no
dizer 'de Delgado de Carvalho,
"guiam os estudos sociais e os le-
vam a conclusões práticas, Instru-
tivas e úteis" (Introdução Meto-
dológica aos Estudos Sociais --
1957, pág. 12). Sendo a ciência
social una, e ninguém, em sã cons-
ciência, o pode negar, existe, entre
as disciplinas que a _compõem.
uma integração, a que nãoestá
alheia a tendência da educaçãomoderna".

5. No segundo processo, 'relatadopelo Dr. Aluísio Xavier Moreira, aComissão fundamentou sua decisãona.s razões já transcritas e nas ofe-
recidas pelo -Professor Gonçalo Rol-
lemberg Leite, da Faculdade de Di-
reito de Sergipe, nestes têrmos:

"Direito é o complexa das can-diViés existenciais e evolucionais
•

da Sociedade, asseguradas pelo
poder coercitivo do Estado. (lhe-
ring, Tobias Barreto etc.). Histó-
ria é a narração e expli cação desacontecimentos que influíram, de
modo considerável, na vida da hu-manidade. Não é apenas a nar-
ração da vida política dos povos.
porém igualmente de suas idélas
religiosas, morais, artísticas e eco-
nômicas,, dos seus costumes e das
suas instituições. A História estu-

da tais fatos no tempo e no espa-
ço. O Direito estuda os mesmos
fatos, as mesmas instituições e
costumes no presente,. mas busca
Interpretá-las, apreciando sua
evolução desde as origens;acom-
panhando a sua evolução ate nos-
sos dias".

6. A Comissão acolheu como argu-
mento favorável à acumulação "o tes-
temunho de reputados tratadistas, co-
mo Durkheim, que susa:rita ser a
História o ponto de partida e o ponto
de chegada de tôdas as ciências so-
ciais; Lable, ceie defende a tese de que
os estudos históricos e jurídicos se
completam, e, finalmente, René Seva-
tier, que declara: As metamorfoses de
uma civilização, de que o Direito é uni
conjunto, o guia, o instrumento e o
símbolo, não têm sentido, senão no
plano da História".

7. Em prosseguimento, a mesma
Comissão afirma:

"Não há negar existência de ín-
tima afinidade entre o Direito e a
História, proclamada, na verdade,
por acatados tratadistas. Pode-
ríamos citar ainda Ortolan defen-
sor da máxima de que "Todo his-
toriador deveria ser jurisconsulto;
todo jurisconsulto deveria ser his-
toriador" (História da Legislação
Romana, vol. I, pág. 1). Também
entre os autores nacionais, encon-
tramos auem defenda a existência

Ikelações entre a Hisbria e
Direito. José Honório Rodrigues.
por exemplo, declara: "E' preciso
dizer que a História não pode
Ignorar o Direito, que tem na Lei
a expressão da maneira de ser de
uma sociedade em dado momen-
to", e que, "do mesmo modo,
quem quiser conhecer profunda-
mente Direito terá de buscar o
socorro da História, que explica
muitas das instituições jurídicas"
(Teoria da História do Brasil. pá-
gina 84)".

(a Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 19 Região, usan-
do de suas atribuições legals'e regula-
mentares, constantes da, Lei n9 1.411,
de 13 de agôsto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n9
31.794, ele 17 de -novembro de 1952 e
tendo em vista as deliberacõ do Ple-
nário em- sua 49 Sessão Extraordiná-
ria resolve:
• Art.. 19 Eleger para Administ_ar

o CREP da 19 Região, no período de
23 de junho de 1968 a 23 de junho
de 1959, os seguintes Conselheiros: n	 .711 de ..8 de outubro dePresidente -- Reynaldo de . Souzal 1952, Adair Siqueira de Queiroz, Ofi-Gonçalves	 • I ciai de Seguros, nível 12, matrícula

Júlio Cezar do Amaral Fernandes
Domingos Pinto da Rocha
Reynaldo de Souza Gonçalves

Conselheiros Suplementes,
Gonçalo Catunda Martins
seraphim Ferreira da sesta
Maria Helena Bittencourt Weiva
Mario Castro Alves — Presidente
Nilson Vasconcelles — Diretor Se-

cretário Substituto,
RESOLUÇAO N9 19 DE 24 DE JUNHO

: DE 1968

• 1 3 Região
RESOLUÇAO N9 18 DE 24 DE JUNHO

DE 1968
O' Conselho Regional de Economis-

tas Profissionais cia 19 Região, usan-
do de suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei 11 9 1.411,
de ia de agôsto de. 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n9
31.794, de 17 de novembro de 1952 e
tendo em vista as deliberações do cie-
nário em sua 139 Sessão Ordinária,
resolve;

'Art. 19. Declarar a constituição
dêste Conselho, que a partir de 24 de
junho de 1968, será, a seguinte:

19 Terço — conselheiros Efetivos
Mario Castro Alves	 e
Carlos Alberto de Barros Lameira
Nilson Vasconcellos

- Conselheiros Suplentes
João Ribeiro
Nadia Leser
Carlos Eduardo da Fonseca miran-

della	 .

mais, garantidores da justiça, não
se convertam em rígidos entraves
à atualização espontânea dos fins
que compõem a constante ética do
Direito".

10. No caso dêste processo, há que
levar em conta, além dos argumentos
já transcritos, o fato de os t rês pri-
meiros capítulos da segunda parte do
programa (anexo I) consistir em ma-
téria que guarda estreita relação com
a técnica processual. Trata-se da in-
vestigação histórica," que envolve co-
nhecimentos relativos à apreciação de
provas documentais e testemunhais,
conhecimentos exigidos no exercício
das profissões próprias do bacharel
em Direito, tais como a do advogado,
do promotor de justiça e do juiz.

Manoel Coutinho dos Santos •
Rorillo Queiroz de Vasconcellos
Antonio Lourenço Cabral

Conseheircs Suptemente3
xie Goldinon
Eliezer Baron
Sialey Maciel de Carvalho
39 Terço

29 Terço — Conselhei ros Efetivos

MINISTÉRIO DO TRÁPALHO
•E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL 	 Vice-Presidente — Dorilla Queiroz

• DE ECONOMISTAS
PROFISSIONAIS•

Conselheiros Efetivos

•

têrmos do inciso I, do artigo 75, dLei	 a

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

'SERVIDORES DO ESTADO

Relação n9 156, de 1968
PROTeeeIAS DE 16 DE AGOSTO

.	 •	 DE 1968I -	 .
O Presidente do Institato de Previ-

dência e Asistencia dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.665, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 1.689 — Aposentar, no Quadro
de Administração Central e Órgãos
Locais, de acôrao com o artigo 116,
ciso III, combinado com o artigo. 178,
inciso III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Clara Porciuncula de
Aquino, Escrevent,ele . :ato, ru- •
vel • 7, matrícula W 1.047.744.

	

N9 1.692	 -- exonere,	 termos
Io artigo 75, inciso II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Wilsoa

Mendonça, Escriturário, 'Nível 8-A,
matricula _n9 1.972-254, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais.

N9 1.693 — Homologar a Ordem In-
terna de Serviço n9 APA-15, de 12
de julho de 1968, que dispensou, a pe-
dido, Irene Monteiro da Silva Seabra,
Farmacêutico, nível 20-A matricula
1.397.519, • dae Função àratificada,
símbolo 4-F, de Encarregada do De-
pósito de Medicamentos (PAY), do
Serviço Médico Local (PAL), da e
Agência do Estado do Pará, do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais e designou Rosemiro
França . Prático de Farmácia, nível11-13, • matricula n9 1.055.053, para amesma Função.

INT9 1.697 — Exonerar, a pedido, nos

de Vaeconcellos
Diretor-Secretário — João Ribeiro
Diretor-Financeiro — Antonio Lou-

renço Cabral
Diretor de Orientação Profissional

— Nilson Vasooncellos
Diretor de Relações Páblicas — Do-

mingos Pinto da Rocha
Diretor Geral do (ISE0) — Manoel

Cautinho dos Santos
Diretor Executivo do (ISM) — Xle

Goldman
Art. r 2 9 Homologar a escelha do

Conselheiro Antonio Lourenço Cabeai
para o Cargo de Diretor Financeiro
do CREP-19 Região;	 •

Art. 39 . Declarar desde logo, em-
possados e cm exercício os referidos
Conselheiros.

Sala das Sessões, em -. 24 de Junho
de 1968 -- Reynaldo cie &l uza Gon-
çalves, Presidente — João Ribeiro
Diretor-Secretário,

11. Quanto à compatibilidade de ho-
rários, as informaçções de fls. 5 e 11
mostram que o professor os tem nas
duas Unidades de forma que poderá
cumprir as exigências legais de 18 ho-
ras semanais-em cada uma em turnos
diferentes.

12. Pelas razões . expestas, a Comis-
são é de parecer que. no caso sob exa-
me, há correlação de matéria e 'com-
patibilidade de horários, pelo que é
lícita a acumulação do Prof. Almir.
de Oliveira como professor de Direito
3nternacional Público de Introdução
aos Estudos Históricos.

Juiz de Fora, 13 de agôsto de 1938.
— José .Barbcça de Castro. — Hippó-
lyto Joaquim Teixeira. —
Gonçalves da Silva.

8. No terceiro caso, o Diretor-Geral
do DASP, por despacho de 14-3-67
acolheu o voto divergente da mesneo
Ene Corsindio Monteiro da Silva, com
apoio do Presidente da CAC, para
manter "a orientação uniforme da
Comissão, aplicando-a ao caso em
foco, cujas particularidades não o de
ferenciam- substancialmente das ante-
riores em que se firmou a decisão fa-
vorável à legitimidade da acumulação
de que se trata". O voto divergente,
citado no despacho, faz remissão ao
Processo n9 5.916-57, que mereceu, in-
clusive, aprovação do Exmo, Sr. Pre-
sidente da República (Diário Oficial
de 11-12-59), argumenta que a Ciência
do Direito é uma Ciência Social para
afirmar: "Sendo a ciência social una
e ninguém, em sã, consciência, c pode
negar, existe, .entre as disciplinas que
a compõem, uma integração.. que não
está, alheia a tendência da educação
moderna. Assim, é da essência da ci-
ência social o fenômeno histórico. Par-
ticipa da intimidade da Ciência Jurí-
dica , altecitura dos sucessos histó-
ricos". w

9. Um outro mestre, muito ilustre,
que é o Professor Miguel Reale, escre-
veu em seu livro "Horizontes do Di-
reito e da História", que não se tece
a justiça sem o fio do tempo (pág. 9).
O eminente mestre- paulista diz. para
concluir pelo seu desejo de buscar na
História motivas necessários ei com-
preensão melhor do Direito e do ho:-
pzem:

"Dai a necessidade de buscar-
mos na história o pulsar da es-
pécie humana pelo justo, surpre-
endendo-a em suas renovadas ten-
tativas, (cada uma das quais, no

• limite de suas contingência& pode
ser reveladora, apesar de tudo, de
um toque de perenidade, dos fins
que marcam a razão de ser - da
experiência jurídico-positiva. 	 E'

. possível que a meditação da his-
tória. nos -torne mais conscientes
das raeões concretas da atividade
jurídica, de maneira que as neces-
sárias estruturas e processos for-



MINISTÉRIO
DÓ PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

Sizinio Augusto Guimarães, no car-
go da classe B, nível 12, da série de
classes de Agente de Estatística, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em eatinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-

QPEX N. 523, de '14 de agôsto de cional de Estatística, com lotação na
1968. Concede aposentadoria, de acôr- Inspetoria Regional no Estado do
do com o artigo 176, item II, combi- Axnazenas e provento c rrespondente
nado com o artigo 184, item I, da Lei l ao vencimento da classe C, nivel 14,
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,-a da referida série de classes
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E ESTATISTICA
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n9 2.112.'790, do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 26 de setembro de 1967.

SERVIÇOS GERAIS DE
ADMINISTRAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO N 9 SG-58, DE
16 DE AGOSTO DE 1968

O -Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, usando das suas atri.
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução n 9 '75, de 26 de maio de
1966, resolve:
• Designar José -Antônio Pereira de
Souza, Escrevente-Datilógrafo, nivel '7,

matricula n9 1,911.'780, para substituir
Mama Ise na Função Gratificada
símbolo 17-F de Encarregada da Tur-
ma de Eisecução e Registro (GIM),
da Seção de Publicação (Gil), do Ser-
viço de Comunicações (SGI), dos Ser-
viços Gerais de Administração (SG,

to (apedro da Administração Central
e Org'âces Locais, em , seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar -a Resolução SG-8 de 17 de
janeiro de 1967, publicada no BI nú-
mero 24-67, que designou Dylson Pul.
chério Oficial de dministraçã'o, ní-
vel 12-a, matrícula n9 2.124.082, da
mesma função.

sena de Riscos não Expirados será
calaulada cia seguinte forma:

1 — aivarite aos riscos de transpor-
tes contratada- por viagens, em 25%
(sente e cinco or cento) de 3/24 (três
vinte e quatro avos) dos prêmios lí-
quidos arrecaaadoe nos doze . meses
anteriores a data da avaliação.

11 — Quanta aos demaiseriscos:
a) para (.e stguros com pagamento

ie prêmio por prazo determinado, em
25% (vint-. e cinco por cento) dos
prdenlos liquido:e arrecadados duran-
te os doze mese: anteriores à avalia-
çáo.

b) para os seguros com pagamento
mensal de prêmio, em 1/24 (um vin-
te' e qautro avos) dos prêmios liqui-
los •rrecaciadte nos doze meses an-
terores à avalieção.

c) 100% (cem por cento) dos pré-
mios a receber na data da avaliação.

5.1 — A Sed.".T.SEP fixará a data em
que •a constituição da reserva deter-
minada na letra "c" dêste item será
exeltida do cálculo, tendo em vista a
contabilizaçãe à base dos prêmios co-
orados.

5.2 Entende-se /Sor prêmio líquido
• s importância que o Segurado ou Res-
seguraln pageli à Seguradora ou ao
Ressegurador, pelo risco assumido no
contrato, deduzidas apenas a parte
correspondente ao resseguro ou retro-
assa°, ne Paia e às restituições.

6. Para as Sociedades que operam
ao • Ramo Vida a Reserva de Riscos
Não • Expirada será constituida na
roma do disposto na nota técnica
correspondente, sômente para o segu-
ro de vida em grupo.

S. Para as Sociedades que operam
em Ramos Elementares, a Reserva de
S:nistros a Liquidar correspondera, na
data de sue avaliação, à importância
total das holerazacões a pagar por si-
nistro ocorrido, temando-se por base,
para o reseective cálculo:

a) o valor convencionado, no caso
de ajuste entre Segurado e Segurado-
ta,

b) o valor reclamado pelo Segura-
te, quando não tenha sido impugna-.
da pela Seguradora;

c) o valtar estimado pela Segurado-
ra e aceito peia St1SEP, quando não
tenha o Segurado indicado a avalia-
ertu do dano

d) o valor igual à metade da soma
ia importância reclamada pelo Se-
gurado e da eferecida Pela Segurado-
ra, no caso de divergência de avalia-
çõea,

e) o valor fixado por qualquer pro-
cedimento jucUcial, ainda que não de-
finitivo;

f) o valor estimado pela SUSEP,
quando a Seguradora. com fundamen-
ta no contrato, se 'julgue der.obrigada
de qualcp(er pagamento;

en o valor máximo de rezponsabill-
dacie por viLana, no caso de danos
pessoais, no seguro obrigatório de res-
pnosabilidade civil dos proprietários

cie veículos automotores de vias ter-
reati,s.

is. Para as Sociedades que operam
au Ramo Vida, a Reserva de Sinis-
tros a Liquidar correspondera, na da-
ta da avanaçao, a importância total
los capitais garantidos a pagar em
conseqüencia tn sinistros ocorridos.

9. A Reserva de Seguros Vencidos
aurrespondera, m data da avaliação,

importanda total dos capitais ga-
rantidos a pagar, em conseqüência do.
vencimente de contratos.

.10. As Re.seivas Matemáticas com-
preendetão todos os comprunIsses re-
letivos aos contratos de seguros de vi-
da individual era caso de morte,, mis-
tos, e (nitros, bem como as cláusulas
adicionais de dispense. de prêmios e
eagamente ue rendas em caso de in-
validez, e aumento de capital segu-
rado das upól:ces com participação
eia lucros.	 •	 .

10.1 Das Reservas Matemáticas po-
deráo ser dementadas as parcelas ain-
da não ,amortizadas (ias despesas de
aquisição, nas quais se compreende-
rão, pelo menos, a comissão do pri-
meiro ano e o custo do exame mé-
dio.

10.1.1 As despesas de aquisição, que
servirão de base ao cálculo referido
neste- subitem, nau poderão ser -supe-
riores à -diferença entre o prêmio pu-
ro do contrato e o prêmio puro do se-
guro temporário por um (1) ano.

10.1.2 As Importâncias admitidas
nomo despesas de aquisição das apta-
liaes em vigor deverão ser amortiza-
das em cinco (5) anos, pór -quotas
iguais em cada exercido.

10.1.3 Em i elação aos contratos ce-
lebrados nus doze meses anteriores à
avaliação da reserva, não poderão ser
descontadas as despesas superiores a
5Gaá (cinqiienta por cento) dos prê-
mios líquidos de primeiro ano, real-
mente arrecadados no citado período
3 relathre às aaólices em vigor na da-
ta da avaliação.	 .

10.2 As tabuas de mortalidade mi-,
nona, a aérea utilizadas para os se-
guros são: vida g-- CSO — 1941 a 6%
tenda	 RI'- 5%.

li. Para as Sociedades que operam
em Ramos Elementares e Vida em
Gaipo, a Resedea de Contingência se-
rá formada pela acumulação de 2%
sdoia por cento) dos prêmios líquidos
anuais até que seu valor atinja ao da
metade da Reserva de. Riscos Não
Expirados.

1.2. Para as Sociedades que operam
no Ramo Vida Individual a Reserva
de Contingência spri. formada pela
acumulação de 1% (um por cento)
dos prêmios. iecebidos, até atingir o
valor ae 5% nas: Reservas Matemáti-
cas e, dai em.. diante, pela 'acumula-
:No ci. 14% umeio por cento) dos
prêmios recebi-es, at atingir o valor
de 10% das Reservas Matemáticas,
náo sendo obrigatório O aumento da
Reserva .te Contingência, enquanto
eia fôr igual eu superior a . êste últi-
mo limite.

15. A Reserva de Oscilação de Tí-
tulos será calculada Nela diferenea
entre o valo,' regularmente contabili-

mil° do conjunto do:. títulos e o vaa
lor do mesmo conjunto em face de
SUN cotaçâo nas beasae de valôree.

14. A Reserva de Garantia de Re-
trucessoes. correspondera a 10% (dez
por cento) do lucro que as operações
de retrocesséo com o aRB proporcio-.
rimem, anualmente, às Sociedades.

14.1 No actuo da reserva a que
se refere êste item será incluída uma
quota de 10% (dez por cento) dos
prêmios retrocedidos, a título de alo-
sarça() teórica de custos administra-
tivos da Sesiedade Seguradora.

14.2 O IP13 poderá reter até 50%
(cinqüenta çer cento da) Reserva de
Garantir. 'te Retrocessões, abonando,
nesse ciso, juro; nunca inferiores a
G% a.a. (seis po cento ao ano).

15. Ae Soeiedades que operarem em
seguros com clásulas de correção mo-
netária desta:lerão, em sua contabilla
dade, as reservas técnicas relativas a
êsses seguros.

16. Os valeres representativos da .
cobertura das reservas técnicas que
estiverem retidos pelo IRB não estão
auleitos as disposições\ do art. 85 do
Decreto-lei n9 '73, de 21 de novembro
de 1956.

17. A SUSEP fixará prazo para
realização e comprovação dos inves-
ementeis de cobertura das reservas
técnicas, que não poderá ser superior
a 95 (noventa e cinco) dias, contados
da data do Balanço.

17.1 A Sociedade Seguradora que
apresentar insul iciência na realizaçãe
ou comprovação da cobertura das re-
servas técnica,. será I etado um prazo.
nãt, supersoe a 3( (trinta) dias, para
regularização, sob as cominacões dos
artigos 87, 89 é 110 do Decreto-lei ..
n9 '73, de 21.11.6e.

18. As reservas técnicas constituela
garantia ,:specia., dos portadores de
apolices em igor e dos credores de
capitais garantidor por seguros ven-
cidos ou sasistrus ocorridos, portadores
e credores êsres que terão sôbre tais
reserve: prtvPégio especial.

18.1 As Res.( rvac Matemáticas não
poderão 'ser',Infer iore.. às aque corres-
ieenderem às bases técnicas em que
forem :alculadre os prêmios.

18.2 O aviso de qualquer sinistro de-
terminará a constituição da respectiva
reserva, de acórdo com o disposto
nesta Resolução.

lb.3 }faiem° resseguro ou cossegu- '
ro no Pais, PY Sociedades farão reser-
vas apenas da parte que estiver sob
sua resnonsabáidade.

18.4 As resersas técnicas correspon-
lentes- às responsabilidades assumidas
por sucursal rir Exterior se consti-
tuirão pelas dispesi eões legais vigeria
tes no- resneelivos oaises.

18.5 As resf vas correspondentes
nos seguros e resseguros efetuados no
Exterior ficarão integralmente reti-
dos no País.

Rio de Janeiro, 5 de agasto de 1958.
— Zilah Oswaldo Batista de Barros,
Presidente.

CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS

RESOLUÇÃO N9 30-68
O Consaho Nacional de Seguros

Plivaaos (CNSP), em reunião plená-
ria de 5 3.68, sob a presidência do
representante do Ministro da Fazen-
da, nos serenos da disposição constan-
te do artigo 20 de seu Regimento In-
terno. considerando o disposto no ar-
tigo 32; Incaos IIT. e V, do Decreto-
Lei n9 73, de 21 de novembro de 1966,
e tendo em vista o constante do pro-
cesso NSP-092-68-E, resolve:

1. Fira •garantia de suas operações,
as Soeiedades Seguradoras no encer-
ramerto cai Balanço, constituirão re-
servas •ecn icat. que serão lançadas a
debsio da conta de Lucros e Perdas,
tendo em sdeta fazer face (toe compro-
missos das operações de seguros, res-
seguros e tetrccessões no País.

2. As sociedades que operam em
Ramos Elealentarer e em Seguro-Saú-
de são obrigadas a constituir as se-
guintes reservas técnicas: 1,

a) de Risco:- Nfo Expirados;
b) d3 Sinistros a Liquidar;
c) de Contnigência; 	 , •
d) 4e Oscilnçáo de Títulos;
e) de Garantia de Retrocessões;
S. As Sodeoades que operam .rm

Ramo Vida eão obrigadas a constituir
as seguintes reservas técnicas:

aS Matemática;
h) dr RISCOP Não Expirados;
c) dc Sinistro. a Liquidar;
d) de Seguros Vencidos;
f) de Oscileçao de Títulos; 	 .
a) de Garantia , de Retrocessões.

4. As re,sprvas técnicas menciona-
das nos itens 2 e 3 anteriores desti-
nam-se:

— A dr Riscos Não Expirados, a
cobrir os riscos de contratos de segu-
res em vigor;

II — A Matemática, a cobrir os ris-
cos de contratos d s seguro de vida in-
dividual era vigor;

III — A de Sinistros a Liquidar, a
garantir o pagamento de indenizações
por sinistros já ocorridos e ainda não
liquidados.

IV — A de Seguros Vencidos, a
garanti- ) pagamento de importân-
elas devidas era conseqüência de ven-
cimentos de contratos de seguro;

V , — A de Contingência, a suprir
, deficiências das reservas preceden-

tes,
— A cie Oscilação de Titulos„a

ccbrir, no conjunto, a desvalorização
desses. títulos;

VII — A at Garanta. de Retroces-
sões, a responaer, subsidiariamente,
pelas respensalsilidades decorrentes de
retrocessões do IRB.

5. Para as Sociedades que operam
eia Ramos Elementares e Saúde, a Re--

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO
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PORTARIA DE 12 DE AGOSTO MINISTÉRIO DO INTERIOR-DE 1968'

O Diretor-Geral do Departamento ,DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
Nacional de Obras de Saneamento, , mero 1 . 487, de 7 de novembro de TC 602. 22 .B, do Quadro de PessoalUsando das atribuições que lhe con- las". r asolve
fere o item C'X'V, do artigo 78, do Re- N9 447 - Declarar agregado José
gimento aprovado pelo Decreto nú- Aa asgundo, Engenheiro 	

Agasto de 1968

função de Chefe do Serviço Técnica
Distrital do 69 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acôrdo com \.
a Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952, combinado com o artigo 60 da
Lei n9 3.780j de 12 de janeiro de 1960,P.P. dêste Departamento, enquadraai
à partir de 8 de novembro de 1967.

do no símbolo 1-F, correspondente, à	 Carlos Krebs Filho.•
MINISTÉRIO DO

- INTERIOR- •

DEPARTAMENTO NACIONAL._
DE OBRAS CONTRA AS MAS
Tértno de Contrato que entre si fa-

zem o Departamento -Nacional de
Obras Contra a§ Sécas e a Ishika-
wafina do Brasil - Estaleiros Sa-
cisclade Anônima "Ishibrcts", para
fornecimento, transporte e supervi-
são de montagem de um painel de
"Stoplog" da tomada d'água do
açude público Ords, no Estado ao
Ceará.

Aos 2 (dois) dias do mês de Ws-
to de 1968(mil / novecentos e sessen-
ta e oito), nesta cidade de Fortale-
za, Capital do Ceará, o Departamen-
to Nacional de Obras Cantra as Se-
cas, doravante denominado "DNOCS"
entidade autárquica instituída: pela
Lei n9 4.229 de 19 (primeiro) de ju-
nho de 1963, nèste ato representada
pelo seu Diretor-Geral, Enge João
Ary Moreira, de acôrdo com o arti-
go 29 letra q", desta Lei, e a fir-
ma Ishikawajima do Brasil - Esta-
leiros S.A., doravante denominada
"Ishibras", estabelecida à Avenida
Presidente Antônio Carlos, n 9 607,
eôbreloja, na cidade cio Rio de Ja-
neira), Estado da Guanabara, inscri-
ta no Cadastro Geral de Contribuin--:
tes do Ministério da Fazenda sob o
-número 33.010.000, neste ato repre-
jantada pelo seu presidente e vice-
presidente', • respectivamente, ' Ayres
Pinto da Fonseca Costa e Yoshinobu
Ohori, ambos residentes na cidade
do Rio de janeiro, Estado da Gua-
nabara, todos presentes na Sede cio

- mencionado Departamento, nesta ci-
dade de Fortaleza, Capital do Cea-
rá, à Galeria Pedro Jorge, 3 9 anelar,
salas 302 a 303 resolveram assinar
o presente lêrmo de contrato para
projeto, fabricação, transponte e su-
pervisão de montagem de um painel
de "st,oplog" da tôrre da tomada
D'água do açude público Orós, neste
restado, tendo em vista a tomada de
Preços n9 11-A-68-GB, de 20 de maio
de 1968 na Representação do DNOCS
na Guanabara, por solicitação da 29
Diretoria Regional do citado Depar-
tamento, regendo-se pelas cláusulas
a seguir discriminadas: Primeira -
A Ishibras assume o encargo de pro-
jetar, fabricar, transportar e super-
Visionar a montagem de um painel
de "stoplog" na Tôrre da Tomada
D'Agua do Açude Público Orós, , no
Estado do Ceará. a fim de possibili-
tar os reparos da viga superior doquadro e na parede frontal de con-
creto armado das partes embutidas
do "stoplog" da referida tôrre. Se-
gunda - o DNOCS se reserva o di-
reito de nortear um fiscal para acom-
panhar o projeto,. fabricação 'e
pervisão de montagem dos equipa-

talentos encomendados. Terceira - A
Ishibras, para o bom êxito do en-
cargo previsto na cláusula primeira,
assume a obrigação le: 1 - Pro-
jetar, fabricar, transportar e super-
visionar a montagem para instalar
na tôrre de tomada d'água do açu-
de público Ords, um equipamento de
tipo painel de "stoplog" que deverá
ser operado no local da instalação
pela viga pescadora do e stoplog" ali
existente e possuirá as seguintes ca-
racterísticas: 1.1 - Dimensões "a)
Vão livre 5,50m; b) -- Altura • -
2,90m; c) - Altura d'água para pro-
jeto - 27,00m; d)	 Quantidada -
01; 1.2 - Tensão admissivel: 'Ia-

1.500kg/cm2; 1.3-. Material - a)
Chapa de aço ASTM-A-283Q; b) -
Partis ASTM-A7; c) - Barra re-
donda - SAE-1030; Peso aproxima-
do do painel de "stoplog". 6 (seis)
toneladas; e) - Borracha de veda •
çao Natural; f) - Parafusos -
Aço comum; 1.4 •Normas: ABNT -
Associação Brasileira de • Normas
Técnicas e, padrão Ishikawajirna; 1.5
Construção: a) - A estrutura de aço
será totalmente soldada, no padrão
técnico semelhante à um painel de
"stoplog"; b) O painel de "sto-
plog" será construido de tal modo
que se tenha a chapa de paramento
à montante e a veciação de água se-
rá feita à justante; c) -- O painel
será dotado de uma\ válvula by-pass;
d) - A vedação inferior, em con-
tato com a face superior do elemen-
to do "stoplog" já instaiado e a ve-
dação lateral será . feita com borra-
cha natural perfil I; e) - A veda-
ção superior será feita com borra-
cha natural tipo lençol, e fará. con--
tato direto com a supereicie do con-
creto da parede da tôrre ,ele tomada
d'água; .1.6- Operação: a) , O
"stoplog" será manobrado por inter-
médio da viga pescadora do "sto-
plog" já existente no- local; b) -
Ao abaixar o "stoplog" a borracha
de vedação superior, tipo' lençol será
impedida de deslizar no concreto.
Somente quando o "stoplog• entrar
em contato com o elemento do "sto-
plog" já existente, será efetuado o
contato da borracha natural tipo lan-
çou com o concreto; c) - A válvula
de by-pass será manobrada por in-
termédio da viga pescadora do "sto-
plog"; d) - Ao equipamento , será
dada uma demão de tinta anti-cor-
rosiva. Quarta - o prazo para o
projeto, fabricação e transporte do
equipamento é de Ner$ 67.400,00
(sessenta e sete mil e quatrocenots
cruzeiros novos) assim distribuídos:
a) Projeto e fabricação: 	
NCr$ 58.370,00 (cinqüenta e oito mil,
trezentos e setenta cruzeiros novos),
cujo pagamento obedecerá ao seguin-
te critério: 1.1 - Projeto e fabrica-
ção: a) -- 20% (vinte por cento)
quando da aprovação dêste contra-
to pelo Dono. 1Sr. Ministro do Inte-
rior; b) 20% (vinte por cento) na
aprovação do projeto; c) - 50%
(cinqüenta por cento) nontra noti-
ficação do despacho: d) - 10% (dez
por cento) 15 (quinze) dias após en-
trega CIF-Orós. 1.2 - Transporte
- 30 (trinta) dias após a data de
entrega' no local. Quinta - Para a
supervisão de montagem do equi-
pamento no local, que será no má-
ximo de 30 (trinta) ditas corridos o
DNOCS pagará. à Ishibra•s a impor-
tância de NCr$ 5.850,00 (cinco mil,
oitocentos e cinqüenta cruzeiros . no-
vos) . Sexta - No décimo quinto dia
de trabalho de supervisão no local,
será verificado por ambas as partes
o tempo necessário para uma 003—
tenor permanência do supervisor na
obra. Caso o total dos dias tiltrapas-
se aos 30 (trinta) 'dias previstos na
cláusula quinta será feito uma adi-
cional a êste contrato para o paga-
mento da diferença dos dias que par-
ventura ultrapassem aos 30 dias, na
base da 'NCr$ 195,00 (nato e noven-
ta e cinco cruzeiros novos) por dia
de permanência do supervisor no lo-
cal da obra. Sétima - Para o bom
êxito da -supervisão de montagem,
cujo pagamento surá feita quando,

do término dos 1serviços, o DNoCS
rica obrigado aos seguintes itens: a;
-. Fornecer para o supervisor trans-
porte aéreo de ida e volta do Rio
até o local da obra; b) - Fornecer
alojamento, alimentação e meio de
locomoção no local da obra. A su-
pervisão, na pessoa, de um engenheie
ro, será feita peia Isnibras. Éste en-
genheiro dará apenas .orientação téc-
nica e,, em taso de dificuldades, , acon-
selhará sôbre as medidas a serem
tomadas, não podendo a Ishibras -ser
responsabilizada, por perdas b danos
causados ao DNOCS ou a terceiros,
pois não se conhece o' estado exato
em que se encontram os equipamen-
tos existentes no local. Oitava o
supervisor terá as seguintes incum-
bências: a) -- Instruir e orientar a
turma de montagem do DNOCS
bre a maneira correta de se executar
a montagem do "stoplog", b) - Ve-
rificar os resultados obtidos após ca-
da instrução e informar a ambas as
partes, em tempo hábil, caso a equi-
pe de montagem do DNOCS não con-
duza a montagem de acenalo com SUa3
Instruções. Ocorrendo êste caso, sua
responsabilidade de supervisão fica-
rá parada até que- ambas as partes
obtenham um parecer favorável para
a continuação da obra; c) O su-
pervisor na -primeira fase, fará seu
serviço até obter a vedação satisfa-
tória do astoplog" para que o DNOCS
prossiga o reparo, sem a assistência
técnica do supervisor; d) - Na se-
gunda fase, o supervisor assistirá a
retirada do "stoplog" fabricado pela
Ishibras; e) - Nda é atribuição da
supervisor permanecer no local du-
rante o reparo a ser executado pelo
DNOCS. Nona - O item 3 (três da
coleta de preços será totalmente exe-
cutado pelo DNOCS, sob sua Intei-
ra responsabilidade. A' Ishibras está
desobrigada de qualquer reparo no
local da obra, seja de natureza , me-
cânica ou de obra civil, das partes
danificadas. Décima - O prazo de
entrega do fstoplog" obedecerá às
seguintes normas: a) O projeto será
'apresentado dentro de 20 (vinte)
dias após a data- da aprovo ção dêste
contrato pelo Exmo. Sr. Ministro do
Interior e publicação no Diário Ofi-
cial; h) - A fabricação do "stoplog"
terá uma duração de 3 (três) me-
ses, a contar da data de aprovação
do projeto; c)- - O transporte do
equipamento, da 'fábrica ao açude
público Orós será de 15 (quinze). dias
Décima primeira - Se houver atraso
na apresentação do projeto, fabrica-
ção e transporte, que ultrapasse
prazo total de 125 (cento e vinte_ e
cinco) dias, conforme itens a, b e c
da cláusula décima, lesde que não
haja motivo de fôrça maior e/ou caso
fortuito, entre outros, guerra, revo-
lução, inundação, greve falta e/ou
racionamento de energia elétrica,
plenamente justificados, fica a Ishi-
bras sujeita à multa de- NCr$ 100,00
(cem cruzeiro .snovos) diários. Déci-
ma segunda - O DNOCS fica tam-
bém obrigado aos seguintes itens: a)
- A aprovação dca detalhes de pao-
jeto do elemento do "atoplog", bem
como • das respectivas especificações
dos materiais, deverá ser feita e co-
municada à Ishibras dentro de 7 (se-
te) dias após protocolização da cor-
respondincia da sede do DNOCS no
Rio de Janeiro; b) As informa-
ções » _técnicas, bem como os dese-
nhos e "croquis", deverão ser anca-.

questões resultantes deste contrato.
Vigésima primeira - Para firmeza
e validade de tudo o 4ue ficou esti-
pulado, mandou o Sr. Diretor Regio-
nal do DNOCS que se lavrasse o pre-
sente termo em 6 (seis) vias dati-
lografadas, para um só efeito, o qual
depois de lido e achada conforme,
vai assinado pelas partes interessa-
das e testemunhas abaixo, a. tudo
presentes, e será oportunamente •
transcrito em livro próprio. Eu, Sõ-
nia Maria Carvalho Ferreira, datilo-
grafei o presente têrmo do contrato
que subscrevo.

minhados dentro de 7 (sete) dias
'após protocolização, na sede da
DNOCS no Rio de Janairp, da cor-
respondência sôbre a nett.eria. Dé-•
cima terceira - a) - O ,bloco da
"stoplog" será • entregue sôbre a car-
reta da transportadora na reprêsa
de Orós, ocasião em 4ue o lequlpa .
mento passará à propriedade da
DNOCS; b) - A descarga do bloca
será de responsabilidade do DNOCS
• deverá ser -feita no mesmo dia da
chegada do equipamento ao local da
reprêsa. Décima Quarta - Se hou-
ver dúvidas eôbre pareceres técnicor

.durante o andamento da obra ou
após a conclusão d antesma, estas
dúvidas serão esclarecidas em jui-
zo_ arbitrai, composto de um enge-
nheiro indicado pelo comprador, ou-
tro pelo vendedor e um terceiro in-
dicado por estes dois, de comum
acôrdo. Décima quinta - casa
de inadimplemento de qualquer citee
cláusulas MV condições do presente
contrato, ressalvados os motivos de
fôrça maior e/ou caso fortuito; éste
acôrdo poderá ser rescindido se assim
o desejar a parte inocente, ficando s
parte inadimplente sujeita ao pa-
gamento de perda se danos apurada/
na forma da Lei. Décima sexta -
As despesas decorrentes deste con-
trato, já devidamente empenhadas
conforme empenho n9 3.326-68-M, do
9 de julho de 1968, da 29 Diretorli
Regional do DNOCS, corrergo a con-
ta da verba orçamentária do DNOCI
para 1968 - Construções no Sista.
ma de -Irrigação do Vale Jaguar!.
be, Acaraú, Coreaú e Cura - Açudo
Público Orós - Código 1275. Déci-
nza sétima - O presente contrato
somente tefle validade depois de de-
vidamente aprovado pelo Exmo. Sr.
Ministro do Interior e publicado no .
Diário Oficial, nenhuma responsabi-
lidade cabendo ao DNO('S caso, saia
denegada essa aprovação. Décima 01.-
tava - O Impasto sôbre Circulação
de Mercadorias, bem aomo o Impôs-
to sôbre Produtos Industrializados e3.
fabricação do equipamento estipu-
lado no item a da cláusula quarta, de
acôrdo com as alíquotas atualmente
em vigor. Quaisquer modificações no
sistema tributário- vigente, aumentan-
do as ditas alíquotas ou instituindo
outros tributos que venham a inci-
dir nesta transação, correrão por
conta do DNOCS. Nos preços cota-
dos para transporte e supervisão de
montagem do equipamentos já fól
incluído o Impeato eôbre Serviços.
Décima nona - No caso de diver-
gência entre' o texto da proposta da
Ishibras e os termos dêste contrato,
êste prevalecera em tôdas as circuns-
tâncias. Vigésima - Fica eleito o
fôr° da cidade de Fortaleza, capital
de Estado do Ceará, para dirimir as

Fortaleza, 2 de agósto de 1968. -
João Ary Moreira, Diretor-Geral do
DNOCS. dares Pinto da Fonseca
Costa ,Presidente. - Yoshinobu Oho-
ri, Vice-PI asidente.



ANEXO rieTICO

Preço MirinnoItem
	

DESCRICAO	 Observação

NC.r$

3.000.00

3 . 650,00

4.300,00

1.200,00

•
2.50000

1.200,00 •

25. 000,00

Sedan DKW Vemag, ano

prata

placa n9 7894, motor
n9 V-0119264, côr pi	 ... Add. reeormaao..

Kenbi Volksvagen, ano 1966,
piada 9 7122, motor mi-
mero B-375325, côr azul e

n

	  Recuperação mot.

	

Kombi Volksvagen, ano 1966 	
• placa n9 7123, motor nú-

prata
B-371559, c& azul e -
	  Recuperação dif er.

Jeep Willys, ano 1951, placa
n9 5898, motor n9 3J-114021,
côr azul claro 	

Kombi Volksvagen, ano 1965,
placa n9 6520, motor s/n9,
côr azul claro e prata 	  Acidentado 	

Rural .Willys, ano 1960, placa
n9 15.175, motor s/n9, me -
de 	  Sucata 	

ónibus Mercedez-Benz, ano
1960,1 placa ri9 2419, motor

•n9 0M-321 1911-050-0726 ..

29

9
1.••n

Olyntho Pinheiro de Abreu, Presidente da Comissão.
• e
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EDITAIS E AVISOSMINIsTÉRIO
DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRWJAS DE RODAGEM

SELEÇÃO
EDITAL N9 85-61

AVISO
De ordem do Senhor Diretor Ge-

ral, avisamos aos interessados que o
Departamento Nacional de. Estradas
de Rodagem fará realizar em data de
26 de setembro doa corrente ano, às
10,30 horas, no auditório desta autar-
quia, situado à Avenida l'residente
Vargas, 522, 21 9 andar —. GB, Seleçao
para prestação de serviços de Consul-
toria, em estudos de viabilidade téc-
nico-econômica, para indicaçáo do
melhor traçado para a Rodovia de
et:int-terno da cidade de Curitiba, na
BR-277, trecho ParanguácCurreca..

Os interessados poderão obter o Em-
tal de n9 85-68, referente aos serviços
aludidos, na Seção de Divulgação da
DPI, á Avenida Presidente Vargas, 522
— térreo — GB.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1968.
Salvan Borboremada Silva, Presi-

dente da C.C.S.O.
EDITAL N9 86-68

AVISO
De ordem do Senhor Diretor Ge-

. rd, avisamos aos interessados que o
Departamento Nacional de tradas
de Rodagem fará realizar em data de
26 de setembro do corrente ano,
10,30 horas, no auditório desta autar-
quia, situado à Avenida 13 residente
Vargas, 522, 219 andar — GB, Seleçãe
para prestação de serviços de Consul-
toria, em estudos de viabilidade téc-
nico-econômica de Rodovias que per-
Mitam acrescentar mais uma pista de
duas 'faixas' de tráfegb, entre as cica-
des de São Paulo-Curitiea ou São
Paulo-Joinvile na BR-116.

O Edital de n9 86-68, referente aos
serviços elididos, os interessados po-
derão obtê-lo na Seção de Divulgação
da DPI á Avenida P:esidente Vergue,
522 — Térreo — GB.

Rio de Janeiro, 20 de agdsto de 1968.
— Sa/van Borborema da Silva, Presi-
de/e:e ca CfC.S.O.

EDITAL N9 87-68
ATUO

De ordem do Senhor Diretor Ge-
ral, avisamos 9.0s interessados que o
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem fará realizar em data de
26 de setembro do corrente ano, às
10,30 horas, no auditório desta autar-
quia, situado à Avenida Presidente
Vargas, 522, 219 andar — GB, Seleção
para prestação de serviços de Conste-
ria, para Coleta de elementos topo-
gráficos, hidrólogicos e geotécnices ne-
cessários ao .projeto e construção .ela
Ponte sobre o Rio Uruguai, aa deado
de Iral/R.S, na BR-158-SC-RS, três-
cho Laranjeiras do Sul a Irai.

Os interessados poderão eoter o
Edital n9 87-68, referente aos serviços
aludidos, na Seção de Divulgação, da
DPI, á Avenida Presidente Vargas,
522 — Térreo — GB.

Ria de Janeiro, 20 de agôsto de 1968.
- Salvan Barbarem da Silva, Presi-
dente da C.C.S.O.

EDITAL N9 88-68
De ordem do Senhor Diretor Ge-

ral, avisamos aos Interessados - que o
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem fará realizar em data de
26 de setembro do corrente ano, àS
10,30 horas, no auditório desta auter-
quis, situado à Avenida aresidente
Vargas, 522, 219 andar — GB, Seleçáo
para prestação de serviços de Consul-
ria para determinação do melnur rep.-
çado para a Rodovia São Lourenço w

-Campos do Jordão, com base cai estu-
dos de viabilidade técnico-ecanemica
e em seguida na elaboracão ,b) ante-
projeto do traçado escolhido.

Os interessados poderão obter o Edi-
tal n9 88-68, referente aos serviços

aludidos, na' Seção de Divulgação
DPI, á Avenida Presidente 'Vargas,
522 — térreo — GB.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1968.
— Salvan Borboremk.da Silva. Presi-
dente da C.C.E.a0.	 ,)

EDITAL In19 90-68
AVISO	 111D ,

De ordem do Senhor Diretor Ge-
ral, avisamos .aos interessados que o
Departamento Nacional de Letradas
de Rodagem fará realizar em data de
26 de setembro do. corrente ano, às
10,30 horas, no auditório desta autar-
quia, situado à Avenida 'residente
Vargas, 522, 21 9 andar — GB, aeleçao
para prestação de serviços de Consui-
ria nos estudos de viabilidade técnico-
econômica; dos trechos das etodovias
multinacionais do Estado do Rio
Grande do Sul, BR-116, BR-15,3
158 e BR-293, trechos Pelotas Jegue-
rão, Bagé — Aceguá, Rocario — Li-
vramento e Pelotas — Livramento.

Os interessados poderão obter o
Edital n9 90 58,.refeeente aos serviços
aludidos, na Seção de Divulgação, da
DPI, á Avenida Presidente Vargas,
322 — Térreo.

Rio de janeiro, 20 de agôsto de 1968.
Salvan Borborema da Silva, presi-
dente da C.C.S.O.

• MINISTÉRIO
DA 'Nulos/21A

E DO COMÉRCIO
INS TITUTO BRASILEIRO

DO CAFE
COMUNICADO N9 37-68

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n 9 1.779,
de 22-12-52, e na conformidade das
disposições contidas nos artigos 1 9 e
29 da Resolução n9 218, èe 7-3-62, co-
munica que, a partir do dia 15 do
corrente mês, os preços do café tor-
rado e moldo a que se refere o comu-
nicado n9 33.68, de 31-7-68, serão, no
máximo, Ner$ 1,00 (hum cruzeiro
nôvo) e NCf$ 1,12 (hum cruzeiro'nôvo
e doze centavos) por quilo, respecti-
vamente no atacado e no varejo.

Rio de Jancire 13 de agus,o cie
1968. — Caio de Alcântara Machado,
Presidente.

MINISTÉRIO DO -
INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

REGIÃO CENTRO-OESTE
EDITAL N9 01/68/CAA

Concorrência pública para alienação
de veículos anti-econômicos

De ordem do Sr. Superintendente
da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região Centro-oeste —
SUDECO, nos termos da Portaria nu-
mero 20/OS, de 10 de maio de 1968,
de acento com os dispositivos cio Có-
digo de Contabilidade Pública e do
Decreto-lei nv 200, de 25 de tevereiro
de 1967, faço público que, às :à horas
do 159 dia após a publicação do pre-
sente Edital, estará reunida a Comis-
são de Avaliação e Alienação de vei-
cules anti-econômicos, a fim de rece-
ber propostas para aquisição das via-
turas relacionadas no Anexo exsico que
a êste acompanha.

1.0 — Do Local da Reunião
1.1 — A referida reuniao realizar-

se-á na Sala das Reuniões da SU-
DECO, sita no terceiro andar do Edi-
fício do DNOCS, à Av. L-2, nesta
Capital.
- 2.0, — Dos que podem partzczpar

2.1 — Poderão apresentar propos-
tas quaisquer pessoas, físicas ou jUrie

dicas, que atenderem às condiçõeã es-
tabelecidas no presente Edital.

3.0 — Das Propostas
3.1 — As propostas deverao ser da-

tilografadas, sem rasuras e sem entre-
linhas, bem como preencnidas de
acôrdo com a minuta que está à dis-
posição dos interessados, na Divisáo
de 'Transportes e Comunicacões.

3.2 — Cada proposta deverá refe-
rir-se a apenas uma viatura, contendo
o preço oferecido em algarismo e por
extenso.

3.3 — A proposta, juntamente com
e recibo (2e Via) da caução ce que
trata o item 5.1, deverá ser colocada
dentro de um envelope, sendo este fe-
chado e contendo em sua parte ex •
terna e fronteira, os seguin;es dize-
res: "Concorrência "Pública número
01/68/CAA — proposta relativa ao
Item 	  do Anexo ttnico".

4.0 — Habilitação
4.1 --No ato da- apresentação das

propostas, deverão os interessados
apresentar os seguintes documentos:

4.1.1 — Prova de existêneia legal
e declaração de idoneidade enanceiia
passada por um estabelecimento de
crédito, em se tratando de neesca ju-
rídica;

4.1.2 --.'Documento de identidade
e declaração de idoneidade financeira
passada por estabelecimento de cré-
dito ou casa ccmercial, onde tenha
feito compras a p_azo, em se tratando
de pessoa física;

50 -c Da Caução
5.1 — Para cada viatura que pre-

tender adquirir, deverá o interessado
recolher, previamente, em caução, o
valor de NCr$ 100,00 (cem cruzeiros
novos), em moeda brasileira, ou em
títulos de dívida pública federai.
6.0 — Do Julgamento das vrovOstcrs

611 — O julgamento das propdstas
será feito pela mencionada Cornisao.

6.2 -- O critério para julgamento
será baseado no preço, sedo a adju-
dicação, em conseqüência, conferida às
propostas que mais vantagem oferece-
rem para cada viatura.

7.0 — Do Pagamento
7.1 — Conhecides os resultados da

Concorrência, através de publicaçáo no
Diário Oficial e em.outros veículos da
imprensa local, os vencedores terão o
prazo de 10 (dez) dias para efetua-
rem o pagamento.

8.0 — Da devolução da caução
8.1 — O valor recolhido em caução

será devolvido ao respectivo proprie-
tário, mediante requerimento ac Di-
retor do Departamento de Adminis-
tração Geral da SUDECO, quando:

8.1.1 — Conhecido o resuM do,
àqueles que não ebtiveram adjudi-

— Após ciimpridas	 exlgén-
cação;

cias dos itens 7.1, aos que antiverem
adjudicação.

9.0 — Do exame das viaturas
9.1 — As viaturas, objeto da pre-

sente concorrência, poderão ser case
màiadas no pátio em frente ao Edi-
fício do DNOCS, Av. L-2, em dias
úteis, no horário das 15 às 1'7 horas.

10.0 — Disposições Pinais
10.1 — A SUDECO se reserva o di-

reito de adjudicar ou não as viatu-
ras,,no todo ou em parte, sem que,
corri isso, caiba aos licitantes o di-
reito a indenização ou reclamecão de
qualquer natureza.

10.2 — Não verão oonsideradas as
propostas que estiverem em desacôrdo
com as exigências do presente Edital.

10.5 —. Nos demais casos de em-
pate, serão obedecidas as disposições
do Regulamento Geral de Jontabin-
dade Pública aplicáveis à especie.

10.6 — Após efetuado o pagamento
de que tratam os itens 7.1, disporá O
adquirente de 5 (cinco) dias para re-
tirar a viatura a êle adjudieade. •

10.6.1 — Decorrido êsse inelee, fie
oará o comprador sujeito à taxa de
armazenamento, no valor de eters h,00
(cinco cruzeiros novas) por dia de
atraso.

10.6.2 -- Tôdas as despesas decor-
rentes da retirada das viaturas cor-
rerão por conta do adquirente, bem
como aquelas que se fizerem necessá-
rias à transferência de propriedade.

10.9— O não cumprimento das ed-
gênclas contidas nos itens 7.1 impli-
cará em perda da caução depositada,
e, conseqüentemente, na convocação
do 29 colocado.

10.10 — As viaturas serão entregues
aos vencedores no estado em que se
encontrarem na data da ounllettefto
deste no Diário Oficiai.

10.11 — Não poderão ser apresen-
tadas propostas contendo preços In-
feriores aos estabelecidos no /anexo
Vinco.

10.12 — Quaisquer outras informa-
ções Obre a presente concorrência po-
derão ser obtidas no Serviço de Trans-
portes, no horário de expediente da
SUDECO. Olyntho Pinheiro de
Abreu, Presidente da Comissão de
Avaliação e Alienação.



Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou à sessão às quinze
horas e Quarenta minutos, autorizan-
do-me. como secretária a lavrar a
nresente Ata, nue vai por mim assina •
da e pelos demais_ membros da Co-
missão.

Recife, nove_ de agôsto de mil no-
vecentos e sessenta e oito. — Mansa
Pinheiro Correia Secretária; man
fredo José de Moraes Presidente
C.C.S.0.); Galba D'Almeida . Una.
Membro; Luiz Otávio Lins Cavalcanti,

cação da documentação, e, estando as Membro.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente, esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber ps
envelopes na. 1 e 2, referent S ao _o -
tal n9 86-68, tendo comparecido e en-
tregue os envelopes, os representantes
das firmas Sociedade Anônima Tubos
Brasilit e Cia. Hansen Industrial,

Inscrita neste Departamento Federai
de Compras sob o ninnero 417, respec-
tivamente.	 -

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes n9 1, para verifi-

VENDA

DE VEDO R E S'
D A

PREV. IDÊNCIA SOCIAL
REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO No 1.01S

_ PREÇO: 'NCr$ 0,20

Na •GuaáSara

• Seçãci de Vendas: Av. Rodrigues Alves.

- Agencia	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

• Em Brasília

Na s̀ede do DIN

•PREÇO DÊSTE EXEMPLAR:(Ner$ 0,16

see	
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Mato d.'1968

ATA N9 86-68.
44 da reunida da Contusa° de Con-

corrência as Serviços e Obras, do 59
íto eaerat ae ()bula as sa-

neamento. -pura recebimento e aber-
tura das propostas, da Tomada de
Pi-ços n9 eti-tat, rere,-nte
neconento de tubos PVC, inclusive

• peças, conexões e as:,:ptadores des-
tinados à. primeira etapa cio Ststema
Pisalico de Aoastecimento D'Agua da
cidade de Coruripe, Estado de Ala-
goas, 5q. Distrito Federat de- toras
as ..aneansenta (59 DFOS), confor-
me as exigências e características

• constantes ;ias Espevifitações nú-
mero
As 15 (quinze) horas do dia 9

(nove) de agôsto de 1968 (mil nove-
centos e sessenta e oito), reuniu-se na
sede do 59 Distrito Federal de Ouras
de Saneamentoi a Comissão composta.

• pelo Eng. Manfredo José de Moras,
Presidente cia Comissão, pelo Chefe do
Serviço' Administrativo do 59 DFOS
Membro, da Comissão Galba D'Almei-
da Lins pelo Chefe do SAD-4/do
Drees iviemoza cia Leni seaee ,
vio Lins Cavalcanti e pelo Escriturá-
rio nivel 8, Mansa Pinheiro Correia,

• Secretária.	 ,

mesmas, de acôrdo com as condições
estabelecidas no Edital, o Senhor
Presidente passou a abertura dos en-
velopes n9 2, das firmas inscritas,
cujas propostas, em resumo foram as
seguintes:

Sociedade Anônima Tubos Brasilit

Preço total dos serviços: 	
NCr$ 31.676.15 (trinta e um mil, seis-
centos e setenta e seis cruzeiros no-
vos e quinze centavos).
'Prazo para execução: 1 (dois) me-

ses.
• O item 7 da proposta -- redução de
PVC-PB, ponta e'--bolsa não cor-
responde ao esnecificado — redução de
PVC-PB fêmea/fêmea, esclarecendo
o seu representante tratar-se de en-
gano de datilegrafia.

Cia. Hansen Industrial
• Preço total dos' serviços: 	

NCrS 40.168 64 (quarenta mil cento e
sessenta e oito cruzeiros novos „e ses-
senta e quatro centavos).

Prazo pra execução: 45 (quarenta
e cinco) dias.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

59 Distrito

ATA N9 87-68
Nada mais ocorrendo, o Senhor

Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e ttInta minutos, autorizan-
do-me, como secretário, a lavrar a

Ata da reunido da CCSO, para rece-
bimento e abertura das propostas,
da Tomada de Preços n9 87-68, re-
ferente a dragagem de canais, —
valas coletoras, construção de di-
ques e demais serviços complemen-

. tares nas bacias dos rios: 'ritmas
— Biguaçu — Inferninho e Baixa-
da da Palhoça — no Estado de
'Santa Catarina, 149 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento,
conforme as exigências e caracte-
rísticas constantes do Edital e das
Especificações n9 87-63.

As quinze • horas do dia treze de
agezto de mil novecentos e sessenta
e oito, reuniu-se, na sacie pêste De-
partamento, a Comissão composta pe-
lo Mag. Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da CCSO, gelo
Procurador Décio Ribeira de Araú-
jo, pelo Eng. Léa Marina Fajardo
33alieiro de Jácome membros da Co-
missão e pelo Administrador Humber-
to Line.% Potyguara da Silva, ser-,
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preços n.9 87-68,
tendo comparecido e entregue a pro-
posta O representantkda firma Cons-
trutora Muricy Cia. -Ltda., inscrita
neste Departamento sob n9 303.

Estando a firma com es /Jetts do-
cumentos de acôrdo com o Edital,
passou-se a eabertura do envelope da
proposta que em resumo foi a se-
guinte:

Construtora Muricy Cia. Ltda.

Preço total dos serviços: NCr$
040.300,00 — (quinhentos e quarenta
mil e trezentos cruzeiros iovos).

-Prazo para eaeour,AO: 18 (decolto
1110505._

presente Ata que vai por mim usi-
nado e pelos membros da Comissão.
-Rio de Janeiro, treze de agôsto de
mil novecentos e sessenta e oito. —
Humberto Lopes Petyguara da Silva,
Secretário. — Francisco Jose Teixeira
Machado, Presidente da CCSO. —
Décio "¡Feiro de Araúlo, elembro
Comissão. — Léa Marina Fajardo
Balieiro de Jácame, Membro da Co-
missão.

-
ATA N9 88-68

Ata da reunião da CCSO, para rece-
binsento e abertura das propostas,
da Tomada de Preços n9 88-68, re-
ferente- a Construção de uma pon-
te em concreto armado lõbre o rio
Itapemirim, ligando a cidade de
Cachoeiro do Itapemirim a ilha da
Luz, no Estado do Espirito Santo,
79 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, conforme as _exigências

• e características constantes do Edi-
tal e das Especificações n9 88-68.
As quinze horas do dia nove de

agento de mil novecentos e sessenta
e oito, reuniu-se, na sede dêste De-
partamento, a Comissão composta
pelo Eng. Francisco Jose Teixeira
Machado, Presidente da CCSO, pelo
Procurador Décio Ribeho de Araú-
jo, pelo Eng. Lés Marina Fajardo
Balieirei de Jácome membros da Co-
missão- e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura dos propostas
para a Tomada de Preçoe n9 88-68,
tendo comparecido e entregue as pro-
postas os representantes das firmas:
Pajeei Construções-S. A.: STECO —
Serviços Técnicos de Engenharia e

Comércio Ltela. • Construtora Auliolie
no Ltda.: Clyw'aldo Pessanha Henri.
ques — Construtora São Judas Ta-
deu Ltda. •, Companhia Construtora
Nacional S. A. e Eccon — eimprèsa,
Consultora de Engenharia e Cons-
truções Ltda., inscritas nêste Depar-
tamento sob na. 83 —,153 — 193 --•
78 — 313 •=• 23 e 327, respectivamen-
te.

Também , compareceu o represert-
taote da firma Erevan Engenharia
Ltda., que fez a entrega dos envelo-
pes de documentação e proposta, sen-
do êste último recusado pela Comia-
são por não estar a firma devida-
mente inscrita no Registro Cadastral
do DNOS, tendo o Çenhor Presidente
informado que a Firma poderia re-
correr da decisão da Comissão mas
que os trabalhos iriam ter prossegui-
mento. O representante da firma
Erevan Engenharia Ltda.. declarou
que não iria recorrer da decisão.

Estari:a as demais firmas com 03
SEUS documentos de acôrdo com o
Edital, passou-se a abertura do en-
velopes das propostas, que em resu-
mo ferem QS seguintes:	 -

)
Pajeft Construções S. A.

Preço ,total dos serviços: NCr$ eaq
279.984,00 (duzentos e setenta e no-
ve mil, novecentos e oitenta e guie-
tro cruzeiros novos).

Prazo
 meses.

amz°psar, execução: 19 (dezenci-
ve

S. T. E. C. O. Serviços Técnicos da
Engenharia e Consórcio Ltda. e"--

Preço total dos serviços: NCr$
305.954,00 — (trezentos e cinco mil,
novecentos e cinquenta e quatro cru-
zeiros noves).

Prazo para execução: 20 (vinte)
' meses.

Construtora klulicino Ltda.
Preço total dos serviços: NCr$

309.343,50 — (trezentos e nove mil:
trezentos e quarenta e trêsecruzeiros
novos e cinquenta centavos).

Prazo para execução; 20 (vinte)
meses.

Clywaldo Pessanha , Henriques
Preço total dos serviços: NCr$

310.407,50 — (trezentos e dez mil, •
quatrocentos e sete cruzeiros novos e
cinquenta centavos).

Prazo para execução: 20 (vinte)
meses.

Construtora São Judas Tadeu
Preço total dos serviços: NCr$

316.786,00 — (Trezentos e dezesseis
mil, setecentos e oitenta e seis- cru-
zeiros novos e sessenta centavos).

Prazo para execução: 600 '(seiscen-
tos) dias.
Companhia Construtora Nacional SA

Preço total dos serviços: NCr$
_336.104,00 — (Trezentos e trinta o
seis mil, cento e quatro cruzeiros no-
vos).
• Prazo para execução:"10 (dez) me-

Eccon	 Imprêsa consultora de
• Engenharick e Construções Ltda.

Preço total dos serviços: NCr$
348.980,50 — (Trezentos e quarenta
e oito mil, novecentos e oitenta cru-

' zeiros novos e cinquenta centavos).
Prazo para execução: 20 (vinte)

meses.
Nada mala ocorrendo, o Senhor

Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário, a avrar
presente Ata e que vai por raim assi-
nada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, nove de agesto de
mil novecentos e sessenta e oito. --
HuIltberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. - Francisco José Teixei-
ra Machado, Presidente da CCSO. —
Décio Ribeiro da Araújo, Membro da
Comissão. — Léa Marina Fajardo
Balieiro de Jáconte, Membro da Co-
missão.


